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GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 3866, DE 30 DE ABRIL DE 2021

                                
(Projeto de Lei nº 41/2021 de autoria da Mesa da Câmara)

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES DA LEI MUNICIPAL Nº 3.371, DE 16 DE 
ABRIL DE 2014.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º - A redação do artigo 1º da Lei nº 3.371, de 16 de abril de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação.

“Artigo 1º - Fica instituído o programa de Bolsa de Estágio para estudantes 
do ensino superior, no âmbito da Câmara Municipal de Paulínia, visando a 
complementação do ensino e da aprendizagem, e a experiência prática na 
respectiva área de formação.”

Artigo 2º - A redação do artigo 7º da Lei nº 3.371, de 16 de abril de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação.

“Artigo 7º - O estagiário poderá perceber, a partir de 01 de janeiro de 2022, 
uma bolsa auxílio no valor mensal de 01 (um) salário mínimo, fazendo jus ao 
auxílio transporte, desde que devidamente comprovada a sua necessidade, 
bem como seguro contra acidentes pessoais.”
		
Artigo 3º - Fica revogada em seu inteiro teor a Lei nº 3.839, de 02 de março de 2021.

Artigo 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as contidas na Lei nº 3.371, de 16 de abril 
de 2014. 

Paulínia, 30 de Abril de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3867, DE 30 DE ABRIL DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 31/2021 de autoria do Ver. Cicero Brito)

“INSTITUI O PROGRAMA AMOR POR PATAS, DE CONSCIENTIZAÇÃO 
SOBRE A GUARDA RESPONSÁVEL E PROTEÇÃO AOS ANIMAIS DOMÉS-
TICOS.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa Amor por Patas, de conscientização sobre a 
guarda responsável e proteção aos animais domésticos no Município de Paulínia.

Artigo 2º - O Programa poderá ser realizado:
I – Por Organizações não Governamentais (ONG’s) e outras entidades e profissio-

nais com atuação na área;
II – Em parceria com o Poder Público, que poderá fixar critérios para a formatação 

e adequação das atividades em cronograma anual.

Artigo 3º - Dentre as atividades e informações oferecidas pelo Programa consta-
rão:
I – Conscientização sobre a relação entre seres humanos e animais;
II – Conscientização e esclarecimentos sobre a saúde animal e a guarda respon-

sável;
III – Esclarecimentos quanto ao crime de maus-tratos a animais e seus reflexos;
IV – Orientação e incentivo à adoção de animais.

Artigo 4º - A execução do programa se dará por meio de promoção de palestras, 
distribuição de folhetos educativos, exibição de vídeos, realização de aulas práti-
cas e atividades lúdicas sobre higiene e orientações quanto à guarda responsável 
dos animais.

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paulínia, 30 de Abril de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3868, DE 30 DE ABRIL DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 50/2021 de autoria do Executivo)
 

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL EM 
CELEBRAR CONVÊNIO COM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E 
RODAGENS DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER/SP E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
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CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica, por esta Lei, autorizado o Chefe do Executivo Municipal a celebrar 
convênio com o Governo do Estado de São Paulo, por meio do Departamento de 
Estradas e Rodagens - DER/SP para a execução de obras e serviços de melhora-
mentos, fresagem, recape e pavimentação em estradas localizadas no âmbito do 
Município de Paulínia.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações pró-
prias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

Paulínia, 30 de Abril de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3.869, DE 03 DE MAIO DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 42/2021 de autoria do Executivo)

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO E ASSOCIAÇÃO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NA FRENTE NACIONAL DE PREFEITO 
(FNP).”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica autorizado o ingresso e a associação do Município de Paulínia, 
representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, na Frente Nacional de 
Prefeitos, entidade de direito privado, de natureza civil e sem fins lucrativos.

Artigo 2º - Após a aprovação desta Lei, fica autorizado o Chefe do Executivo 
Municipal a celebrar convênios e atos normativos deliberados na Frente Nacional 
de Prefeitos para fins de consecução do interesse público.
		
Artigo 3º - Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins 
de custeio no processo associativo, podendo ser suplementada em caso de ne-
cessidade.

Paulínia, 03 de Maio de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3.870, DE 03 DE MAIO DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 43/2021 de autoria do Executivo)
 

“REVOGA A LEI Nº 3.235, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-

CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica revogada a Lei Municipal nº 3.235, de 05 de outubro de 2011, que 
autorizou a doação com encargo de área de terreno, nos termos do disposto na 
Lei Municipal nº 3.097, de 19 de julho de 2010, à empresa SUNVED COMERCIAL 
LTDA.

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Paulínia, 03 de Maio de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3.871, DE 03 DE MAIO DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 44/2021 de autoria do Executivo)
 

“REVOGA A LEI Nº 3.232, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica revogada a Lei Municipal nº 3.232, de 05 de outubro de 2011, 
que autorizou a doação com encargo de área de terreno, nos termos do dispos-
to na Lei Municipal nº 3.097, de 19 de julho de 2010, às empresas T.GLOBAL 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S/A, SOFTWAY S/A, SSTG SERVIÇOS, 
SOFTWAY TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e T. EASY SOFTWARES 
PARA COMÉRCIO EXTERIOR LTDA.

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Paulínia, 03 de Maio de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

LEI Nº 3873, DE 03 DE MAIO DE 2021
                                

(Projeto de Lei nº 56/2021 de autoria do Executivo)

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPA-
NHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – CACS-FUNDEB, EM CONFORMIDADE 
COM O ART. 212-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REGULAMENTADO NA 
FORMA DA LEI FEDERAL Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020.” 

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de Paulínia, SAN-
CIONO e PROMULGO a seguinte Lei:

Artigo 1º -  Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
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Valorização dos Profissionais da Educação no Município de Paulínia – CACS-
FUNDEB, em conformidade com o art. 212-A da Constituição Federal, regulamen-
tado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Artigo 2º -  O CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento e 
ao controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 
do Fundo, com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos 
da Administração Pública Municipal, competindo-lhe:
I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo 

único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020;
II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária 

anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encami-
nhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionaliza-
ção do Fundo;

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e do Programa 
de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos – PEJA;

IV - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos pro-
gramas nacionais do Governo Federal em andamento no Município;

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos 
nos incisos III e IV do caput deste artigo, formulando pareceres conclusivos 
acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE;

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atuali-
zados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

VII – criar o Regimento Interno do Conselho, observado o disposto nesta Lei.

Artigo 3º - O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:
I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, 

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos ge-
renciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de 
Educação ou servidor por ele indicado, para prestar esclarecimentos acerca do 
fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para forneci-
mento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados 

com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação 

dos servidores em efetivo exercício na educação básica e a indicação do res-
pectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem 
vinculados;

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou filan-
trópicas sem fins lucrativos;

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições 

escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com re-

cursos do Fundo para esse fim.

Artigo 4º -  A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A 
da Constituição Federal e nesta Lei, especialmente em relação à aplicação da 
totalidade dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB.
 
Artigo 5º -  O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo 
parecer referente à prestação de contas dos recursos do Fundo.

Parágrafo único - O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias an-
tes do vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder 
Executivo ao Tribunal de Contas.

Artigo 6º -  O CACS-FUNDEB será constituído por:
I - membros titulares, na seguinte conformidade:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles 
da Secretaria Municipal de Educação;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do Muni-
cípio;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Município;
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas bá-

sicas públicas do Município;
e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica 

pública do Município;
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do 

Município,;
g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – CME;
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, indicado por seus pares;
II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplen-

te, representante da mesma categoria ou segmento social com assento no 
Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provi-
sórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

§ 1º - Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da alínea 
“f” do inciso I do caput deste artigo, a representação estudantil poderá acompa-
nhar as reuniões do conselho, com direito a voz.

Artigo 7º - Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônju-

ges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria 

que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins des-
ses profissionais, até o terceiro grau;

III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 
âmbito dos órgãos do Poder Executivo;

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.

Artigo 8º -  Os membros do CACS-FUNDEB, observados os impedimentos previs-
tos no art. 7º desta Lei, serão indicados na seguinte conformidade:
I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;
II - pelo Conselho Municipal de Educação, por meio de processo eletivo organiza-

do para esse fim, no caso dos representantes dos estudantes e dos responsá-
veis por alunos;

III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos repre-
sentantes de diretores de escola, professores e servidores administrativos;

Parágrafo único - As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência 
de, no mínimo, 20 (vinte) dias do término do mandato dos conselheiros já desig-
nados.

Artigo 9º -  Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, 
os integrantes do CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas 
no art. 8º desta Lei.

Artigo 10 -  O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por 
seus pares em reunião do colegiado.

Parágrafo único -  Fica impedido de ocupar as funções de Presidente e de Vice-
Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado.

Artigo 11 - A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - será considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações rece-

bidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pesso-
as que lhes confiarem ou deles receberem informações;

IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, 
diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho, caso as 
reuniões coincidam com seu horário de trabalho;

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 

transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 

término do mandato para o qual tenha sido designado;
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade 

no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas ativi-
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dades escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos.

Artigo 12 -  O mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, será de 04 anos.

Artigo 13 -  O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados 
nos termos desta Lei, terá vigência até 31 de dezembro de 2022.

Parágrafo único -  Caberá aos atuais membros da Câmara FUNDEB do Conselho 
Municipal de Educação exercer as funções de acompanhamento e de controle 
previstas na legislação até a assunção dos novos membros do colegiado nomea-
dos nos termos desta Lei.

Artigo 14 -  As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:
I - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência míni-

ma bimestral, ou por convocação de seu Presidente;
II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solici-

tação por escrito de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado.

§ 1º - As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria sim-
ples dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) 
minutos após, com os membros presentes.

§ 2º - As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento de-
pender de desempate.

Artigo 15 -  Será amplamente divulgada a criação do CACS-FUNDEB nas redes 
sociais oficiais e no Diário Oficial do Município, contendo:
I - nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos que o Conselho achar pertinentes.

Artigo 16 -  Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das compe-
tências do CACS-FUNDEB, assegurar:

I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para re-
alização das reuniões;
II - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do colegiado.

Artigo 17 -  O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e apro-
vado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias após a posse dos Conselheiros.

Artigo 18 -  O conselho CACS-FUNDEB instituído por esta lei será integrado como 
Câmara ao Conselho Municipal de Educação em legislação adequada ao Sistema 
Municipal de Ensino, conforme previsão legal dada pelo Artigo 48 da Lei Federal 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Artigo 19 -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paulínia, 03 de Maio de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

Lavrado e publicado no Gabinete do Prefeito, na data supra.

PATRÍCIA CALVO MARIN
Secretária Mun. de Chefia de Gabinete

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino

COMUNICADO

A Secretaria Municipal de Administração vem informar que prazos legais e os proce-
dimentos relacionados a licitações estão transcorrendo normalmente, inclusive com 
a realização das sessões públicas de licitação, guardadas todas as cautelas e medi-
das de segurança para evitar a disseminação da Covid-19. Desse modo, em proce-

dimentos de licitação, fica franqueado o acesso a licitantes e ao público em geral às 
dependências da Prefeitura Municipal para fins de acompanhamento das sessões.

WILSON AMARO RODRIGUES
CHEFE DE GABINETE /SMA

LÚCIA HELENA LIMA GIUNCO
SECRETÁRIA DE  ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E SERVIÇOS/DICONT

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2/2021

EDITAL DE REVOGAÇÃO
PROTOCOLADO Nº 11450/2020
S.C. Nº 359/2021 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CI-
DADANIA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE – MODALIDADE 
INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI E PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXI-
DADE – MODALIDADE CENTRO DIA DO IDOSO 
A Prefeitura Municipal de Paulínia, através da Divisão de Licitações, comunica 
a Revogação da presente licitação, conforme autorização do Exmo. Sr. Prefeito.

Paulínia, 04 de maio de 2021.

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROTOCOLADO: 08.702/2021.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM AMBIENTE ESCOLAR DA REDE DE ENSINO 
MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUI-
PAMENTOS”.

CONTRATADA E VALOR:
- SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS - EIRELI
O valor é de R$ 2.682.835,32 (dois milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, oito-
centos e trinta e cinco reais e trinta e dois centavos).

DA AUTORIZAÇÃO
“Diante de aclaramento de fls. 152, RATIFICO o parecer jurídico de fls. 148/151 e 
AUTORIZO, na forma da lei, a “contratação emergencial de empresa para prestação 
de serviços de limpeza em ambiente escolar, de toda a rede de ensino municipal, com 
fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos”, no valor de R$ 2.682.835,32 
(dois milhões seiscentos e oitenta e dois mil oitocentos e trinta e cinco reais e trinta e 
dois centavos), da empresa “Soluções Serviços Terceirizados EIRELI”, por um perío-
do de 180 (cento e oitenta) dias, com respaldo no art. 24, IV, da Lei 8666/93.

Providencie o necessário, com a urgência que o caso requer. ”

GP, 03/05/2021

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

COMUNICADO

A Secretaria de Municipal de Finanças vem por meio deste publicar o plano de 
ação para criação do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle (Siafic) estabelecido pelo Decreto Federal 
10.540/2020.

NICHOLAS A. BACCARIN
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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ESTADO DE SÃO PAULO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM AÇÃO ATEN-
DE?
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1

Levantar informações dos 
insumos/serviços/recursos 
financeiros necessários à 
implantação e concepção do 
SIAFIC local.

SIM                                                                                    

2

Incluir no PPA (produtos, 
metas, recursos financeiros) 
as ações necessárias elabora-
ção do projeto e consecução 
do sistema.

SIM                                                                                    

3

Elaborar, preferencialmente, o 
modelo o projeto de implanta-
ção do SIAFIC, com base nos 
layouts disponibilizados pela 
STN e Tribunais de Contas.

SIM                                                                                    

4

Dotar orçamentariamente 
(LDO e LOA  de 2022), as 
ações (projetos e atividades) 
com os gastos necessários 
a implantação do SIAFIC 
local, incluindo as fontes de 
recursos.

SIM                                                                                    

5

Planejar, elaborar e realizar 
licitação para as aquisições 
de insumos, serviços e/ou 
equipamentos, etc, necessá-
rios ao projeto do SIAFIC e 
integrações com os principais 
sistemas estruturantes.

SIM                                                                                    
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6

Atestar que o SIAFIC é 
integrado a outros sistemas 
estruturantes tais como RH, 
Tributário, Patrimônio, almoxa-
rifado, etc .

PAR-
CIAL 01/01/2021 30/09/2022

PREFEI-
TURA/
RPPS

PRE-
FEI-
TURA/ 
PAULI-
PREV

INTE-
GRAÇÃO 
PENDENTE 
DE IMPLAN-
TAÇÃO/ O 
SISTEMA 
INFORMA-
TIZADO 
CONTÁBIL E 
O SISTEMA 
DE GESTÃO 
PREVIDEN-
CIÁRIO (RH, 
PREVIDÊN-
CIA) SÃO 
MÓDULOS 
SEPARA-
DOS.

POR MEIO DE 
PARAMETRI-
ZAÇÕES COM 
OS MÓDULOS  
E  SISTEMAS 
ALTERNATI-
VOS JUNTO 
COM O SISTE-
MA CONTÁBIL

                                                                       

7

Garantir que o SIAFIC é sis-
tema único e a cuja base de 
dados é compartilhada entre 
os seus usuários. 

SIM                                                                                    

8

Atestar que o SIAFIC permita 
a atualização, a consulta e 
a extração de dados e de 
informações de maneira 
centralizada.

SIM                                                                                    

9
Atestar que p SIAFIC é man-
tido e gerenciado pelo Poder 
Executivo.

SIM                                                                                    

10

Atestar que o SIAFIC registra 
os atos e fatos relacionados 
com a administração orçamen-
tária, financeira e patrimonial. 

SIM                                                                                    

11 Garantir que há apenas um 
SIAFIC em uso pelo ente. SIM                                                                                    

NICHOLAS A. BACCARIN
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

LUCAS DE PAULA
CONTADOR

CRC - 1SP323890/O-4
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO DE ENSINO FUNDAMENTAL – DICPEM
EMESFMP “VITOR SZCZEPANSKI E SOUZA SILVA”

A Direção da Escola Municipal de Ensino Supletivo Fundamental e Médio de Pau-
línia Vitor Szczepanski e Souza Silva, situada à Rua Padre José de Anchieta, 121 
– Jardim Vista Alegre – Paulínia/SP, convoca todos os pais, funcionários em geral, 
alunos maiores de idade e comunidade escolar para a Assembleia Geral Ordinária 
da A.P.M. a ser realizada no dia 20 de maio de 2021 (quinta-feira) às 18h30 em 
primeira chamada e segunda chamada às 19h de forma virtual na plataforma Goo-
gle Meet (https://meet.google.com/pqo-ninp-ris), nos termos da constituição do ar-
tigo 15, do Estatuto Social em vigor, para aprovar a eleição da Diretoria Executiva, 
bem como a composição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. 

Paulínia, 04 de maio de 2021.

ROBERTO LIBORIO SCOLLO                                                                                                                                                               
Diretor Escolar    

TERMO DE APROVAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

HOMOLOGAÇÃO MARCOS ANDRÉ BREDA, Presidente do Instituto de Previ-
dência dos Funcionários Públicos do Município de Paulínia, usando das atribui-
ções legais do seu cargo, pela presente,
					   
DECLARA para todos os fins e direitos que os servidores relacionados concluíram 
e foram aprovados em Estágio Probatório face às disposições dos parágrafos e 
caput do art. 41 da Constituição Federal e arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 
17 de 09 de outubro de 2021 e Lei Complementar nº 73 de 01 de abril de 2020, 
conforme Síntese de Avaliação de Desempenho no Estágio Probatório, constante 
dos prontuários dos mesmos:

MA-
TRÍ-

CULA
NOME CARGO SITUAÇÃO

144-3 FABIANO LUIZ AVAMILENO AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO
143-3 MARIELA BALDUCCI AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO
142-3 REBECA MALANZUK AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO
146-3 JANAINA SIQUEIRA FARIA AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO

147-3 ADELSON CHAVES DOS SANTOS ANALISTA PREVIDENCIA-
RIO APROVADO

148-3 DOUGLAS HENRIQUE MUNICELLI CONTROLADOR INTERNO APROVADO

149-3 ERIVALDO PEREIRA DA SILVA TECNICO DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO APROVADO

152-3 RONALDO NAOMASSA NAKADA ANALISTA PREVIDENCIA-
RIO APROVADO

155-3 RAFAEL BRANDAO DE ABREU AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO

151-3 MARCELA CAPODEFERRO LOBO ANALISTA PREVIDENCIA-
RIO APROVADO

150-3 JOELE FRANCIS LIMA PATEZ AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO
156-3 CELIA CAMILA DA SILVA MORAIS AGENTE PREVIDENCIÁRIO APROVADO

DERTERMINA a HOMOLOGAÇÃO do Processo de Avaliação de Desempenho no 
Estágio Probatório, conforme disposições da Lei Complementar nº 17/2001 e do 
Decreto 7362/2018.

Este termo entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 10/03/2021.

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE.

Paulínia, 30 de abril de 2021.

MARCOS ANDRÉ BREDA
Diretor Presidente

Lavrada no Departamento Administrativo e publicada na Secretaria do Instituto de 
Previdência dos Funcionários Públicos do Município de Paulínia, na data supra.	

RELAÇÃO DOS SERVIDORES ATIVOS NÃO 
PARTICIPANTES DO CENSO – ATUALIZADA EM 28/04/2021

Comunicamos para todos os fins de direito, para que não se alegue ignorância 
e nos termos do Decreto 7371 de 31 de outubro de 2018, em seu artigo 13, pa-
rágrafo 1º, que a não entrega da documentação requerida no prazo máximo de 
quinze dias, acarretará no envio de comunicação à Prefeitura Municipal de Paulí-
nia, solicitando a suspensão dos pagamentos de salários e remunerações, sendo 
normalizados após a realização da entrega.

E para que não se alegue o desconhecimento, publicamos este ato no Semanário 
Oficial do Município, na página do Instituto na internet.

Referência: Atualização da lista dos servidores estatutários ativos da Prefeitura 
que não compareceram ao censo Pauliprev 2018 / 2019 (15 servidores).

MATRICULA NOME CPF
1 95729 ADRIANA DE SOUZA BARON 146.551.788-09
2 11242 ANDERSON GOMES GABRIEL 879.056.717-04
3 10256 CLEBER MATIAS GOMES 107.116.928-90
4 32980 ELDER PAULO AZEVEDO 033.947.978-79
5 12525 ERIKA CRISTINA DA SILVA PINHO 345.242.798-65
6 60143 FABIANA R. CASTRO DE SOUZA 252.782.288-65
7 90727 HERMETO GULARTE MENA BARRETO 595.620.487-72
8 1284 JAIRDE B. DE SOUZA CARVALHO 077.983.098-06
9 98221 JANETE GENOVEZ FREITAS 120.659.778-09

10 11251 LEANDRO CEZAR BANDEIRA 271.363.778-38
11 70696 RITA DE CASSIA S. BARRANQUEIRO 259.794.578-28
12 11525 SIDNEI ROBERTO GUEDES 626.852.446-20
13 10996 SUELEN CRISTINA DE SOUZA 069.510.026-22
14 94846 TATIANE DE SOUZA ALVES 332.665.648-39
15 10398 WAGNER DOS SANTOS O. SOARES 883.165.306-78

APOSTILA RETIFICATÓRIA Nº 75/2021
 
BEATRIZ DE LOURDES NASCIMENTO BORLINA BERNARDI, Diretora Previ-
denciária e Atuária do Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos do Muni-
cípio de Paulínia - PAULIPREV, no uso de suas atribuições legais,
	
CONSIDERANDO que a segurada ELYDIA QUEIROZ MINGANTE foi aposentada 
nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos 
integrais calculados pela última remuneração e reajuste pela paridade, conforme 
Portaria nº 104/2016;
	
CONSIDERANDO, que o E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos 
autos do TC nº 16253/989/17-2, julgou ilegal o ato concessório de aposentadoria, 
negando-lhe o registro.
	
CONSIDERANDO, que o processo foi retificado por meio da apostila retificatória 
45/2021 para constar, como Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição 
nos termos do § 1º, III, “a” do art. 40 da CF, tendo como valor inicial do benefício, o 
valor de R$ 6.184,60 (seis mil, cento e oitenta e quatro reais e sessenta centavos).
	
CONSIDERANDO, que no processo digital n° 1001303-77.2021.8.26.0428 de 
Mandado de Segurança Cível, foi concedido pedido de liminar no sentido de não 
se efetuar a glosa dos proventos de aposentadoria, mantendo-se o valor original 
da aposentadoria.
	
CONSIDERANDO que os valores percebidos pela segurada até a presente data 
são alcançados pela irrepetibilidade, posto que recebidos de boa-fé;
	
CONSIDERANDO, mais, que foi assegurado direito de defesa e contraditório à 
segurada, conforme Processo Administrativo nº 233/2016;
DECIDE:
	
1. RETIFICAR o ato de concessão de aposentadoria à segurada ELYDIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PAULIPREV
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QUEIROZ MINGANTE, RG 9.097.460-8-X-SSP/SP, CPF 103.014.218-11, NIT 
1.701.109.494-4, nos termos do MS nº 1001303-77.2021.8.26.0428 para constar, 
como Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição nos termos do artigo 
3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos integrais calculados pela 
última remuneração e reajuste pela paridade, conforme Portaria nº 104/2016, ten-
do como valor inicial do benefício, o valor de R$ 8.777,97 (oito mil setecentos e se-
tenta e sete reais e noventa e sete centavos), conforme memória de cálculo anexa.
	
2. DETERMINAR a imediata adequação do valor dos proventos devidos à segu-
rada, a partir da competência 04/2021, sendo indevida qualquer compensação ou 
restituição dos valores percebidos pela segurada.
	
Esta Apostila Retificatória entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data da concessão do benefício, a saber, 05 de outubro de 2016. 

Paulínia, aos 30 de abril de 2021.

BEATRIZ DE L. N. BORLINA BERNARDI 
Diretora Previdenciária e Atuária

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2021
De acordo com o julgamento do senhor pregoeiro, e após análise dos autos, 

neste ato HOMOLOGO PARCIALMENTE o procedimento licitatório na modali-
dade Pregão Presencial nº 001/2021, do tipo menor preço por item, destinado à 
“aquisição de gêneros alimentícios para consumo nas copas da Câmara Municipal 
de Paulínia, com entrega parcelada”, sendo adjudicados:
- Os itens 1, 2 e 6 à empresa Reserva Natural Indústria e Comércio EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14.190.945/0001-28, no valor total de R$ 23.750,00 (vinte e três mil, se-
tecentos e cinquenta reais);

Paulínia, 30 de abril de 2021.

FÁBIO DE PAULA VALADÃO
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 002/2021.
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Paulínia.
CONTRATADO: Reserva Natural Indústria e Comércio EIRELI – EPP
OBJETO: Aquisição dos itens 1, 2 e 6 de gêneros alimentícios para consumo nas 
copas da Câmara Municipal de Paulínia, com entrega parcelada, de acordo com as 
especificações do Anexo I - Memorial Descritivo do Pregão Presencial nº 001/2021.
VIGÊNCIA: 31/12/2021
VALOR: R$ 23.750,00
ASSINATURA: 03/05/2021
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 001/2021.

FÁBIO DE PAULA VALADÃO
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL


